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PREJUDICADA. 

-  “Embasada  a  sentença  em  premissas  fáticas  em 
desarmonia  com  os  fatos  narrados  na  petição  inicial,  
configura decisão extra petita, e, por consequência, o error  
in procedendo, o qual autoriza este órgão ad quem anular o  
decisum hostilizado. (…).”. (TJPB; APL 0042046-17.2006.815.2001; 
Terceira Câmara Especializada Cível; Relª Desª Maria das Graças Morais 
Guedes; DJPB 24/10/2014; Pág. 17) 

- Constatado o julgamento extra petita, deve ser declarada 
pelo Tribunal a nulidade da decisão, a fim de que nova sen-
tença seja prolatada pelo Magistrado a quo.  
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VISTOS 

Trata-se de  Ação Civil Pública por Ato de Improbidade Administrativa 
ajuizada pelo  Ministério Público do Estado da Paraíba  em face de  Euclides Sérgio 
Costa de Lima. 

Narra a inicial que o Promovido, na qualidade de Prefeito do Município de 

Capim, cometeu condutas irregulares no exercício 2009/2012, em particular a contratação 

precária  para  exercício  dos  cargos  de  vigilante,  auxiliar  de  serviços,  professor  de 

educação infantil,  agentes administrativos e de saúde, mesmo havendo sido realizado 

concurso público (Edital nº 001/2009), com prazo de validade em vigor.

Ante o exposto, o Parquet pleiteia a procedência da ação, para condenar o 

gestor nas obrigações de fazer consistentes na rescisão dos vínculos temporários em 

relação aos cargos que ainda possuem candidatos aprovados dentro do número de vagas 

ou no cadastro de reserva,  com a consequente convocação do respectivo número de 

habilitados no certame.

Ademais, requer a condenação do demandado nas sanções decorrentes do 

art. 12, III, da Lei nº 8.429/92, ante a potencial violação da conduta prevista no art. 11, 

incisos I e V, da Lei de Improbidade Administrativa.

Sentença  proferida  pelo  Juízo  da  3ª  Vara  de  Mamanguape,  julgando 

improcedente a lide (fls. 344/358).

Insatisfeito,  o  Órgão  Ministerial  interpôs  Apelação  Cível  (fls.  362/377), 

afirmando,  inicialmente,  “a  total  incongruência  da  sentença  vergastada,  de  plano,  à  

medida em que a tutela jurisdicional pretendida em nenhum momento visava rescindir  

contratos temporários vinculados a programas federais na área da saúde (…).” - fls. 364.

Ademais,  reitera  os  argumentos  constantes  na  exordial,  no  tocante  a 

contratação irregular de pessoal, mesmo havendo candidatos classificados em seleção 
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pública vigente, pugnando, ao final, pelo provimento da irresignação, de modo a reformar 

o decreto vergastado e condenar o gestor nas sanções requeridas na exordial.

Contrarrazões às fls. 386/401.

A Procuradoria de Justiça, através do Parecer de fls. 411/419, opinou pelo 

provimento da súplica.

É o relatório.

 DECIDO

O cerne da questão se restringe em analisar se houve ato de improbidade 

que conduza à aplicação das sanções previstas no art. 12, III, na Lei 8.429/92, em razão 

de suposta conduta ímproba do apelado, ex-prefeito da cidade de Capim, por ter realizado 

contratações precárias mesmo durante a existência de concurso público homologado e no 

prazo de validade para convocação dos candidatos classificados.

A hipótese fática delineada na petição inicial se remonta especificamente ao 

edital nº 001/2009, destinado ao preenchimento de cargos de vigilante (14 vagas), auxiliar 

de serviços (14 vagas), gari (14 vagas), merendeira (10 vagas), professor de educação 

infantil (10 vagas), dentre outros, certame este homologado pelo Decreto nº 094/2009, em 

06/11/2009.

Ocorre  que  o  Julgador  a  quo,  ao  sentenciar  o  feito,  tomou  por  base 
premissas  fáticas  totalmente  dissociadas  da  esmiuçada  na  petição  inicial, 
reconhecendo  que  as  contratações  apontadas  por  indevidas  se  deram  “fizeram-se 

necessárias dada a urgência em se implementar o Programa Saúde da Família, questão  

que também é comprovada pelos cargos exercidos pelos servidores contratados: médico,  

enfermeira, auxiliar de enfermagem, agentes sanitários e agentes de dengue.” - fls. 351.

Tal situação, inclusive, é registrada no Parecer Ministerial, ao fazer menção 

às razões apelatórias, consignando que “a sentença é incongruente e genérica, cujo fim  

aparenta  ser  apenas  atingir   meta  do  CNJ  em  relação  às  ações  de  improbidade  
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administrativa, vez que, o cerne da questão não é a contratação de profissionais da área  

de saúde, muito menos de programas federais destinados a fins específicos como saúde  

da família, e sim prorrogações ilegais de contratos de vigilante, gari, auxiliar de serviços  

gerais, comprovados nos procedimentos administrativos nº 055/2010 e 014/2011.” - fls. 

412.

Posto isso, concebo que a situação em comento contraria frontalmente o 

disposto nos artigos 128 e 460 do Código Processual Civil, que possuem o seguinte teor:

Art.  128.  O  juiz  decidirá  a  lide  nos  limites  em  que  foi  
proposta,  sendo-lhe  defeso  conhecer  de  questões,  não  
suscitadas, a cujo respeito a lei exige a iniciativa da parte.

Art. 460. É defeso ao juiz proferir sentença, a favor do autor,  
de natureza diversa da pedida, bem como condenar o réu  
em quantidade superior ou em objeto diverso do que Ihe foi  
demandado.

Considerando o exposto, uma sentença não pode ficar aquém do que foi 

requerido, ou seja, não pode o magistrado sentenciar sem ter apreciado todos os pleitos  

(decisão  infra ou citra petita), nem ser superior aos mesmos (julgamento  ultra petita) e 

tampouco julgar coisa diversa do que foi solicitado (prestação jurisdicional extra petita), ex 

vi o art. 460 do CPC.

Em  casos  como  o  ora  em  análise,  os  nossos  Tribunais  permitem  a 

decretação de sua nulidade, a exemplo desta Corte de Justiça, in verbis:

REMESSA OFICIAL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. PEDIDO JULGADO  
IMPROCEDENTE. EFICÁCIA DA DECISÃO CONDICIONADA À 
SUBMISSÃO  DO  PROCEDIMENTO  DA  REMESSA 
NECESSÁRIA.  CONHECIMENTO  DE  OFÍCIO.  Está  sujeita  ao  
duplo grau de jurisdição obrigatório a sentença que conclui pela  
improcedência do pedido na ação de improbidade administrativa,  
não produzindo efeitos senão depois de confirmada pelo tribunal,  
por  aplicação  analógica  da primeira  parte  do art.  19  da Lei  nº  
4.717/65, Lei de ação popular. Remessa oficial e apelação cível.  
Ação  civil  pública.  Suposto  ato  de  improbidade  administrativa.  
Petição  que  narra  fatos  relativos  ao  exercício  de  2001.  
Sentença que julga atos do ano de 2000. Incongruência entre  
elementos fáticos da exordial  e da sentença. Decisão extra  
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petita. Error in procedendo. Configuração. Sentença nula. A 
decisão que emite juízo de valor sobre elementos circunstanciais  
destoantes da exordial viola o princípio da demanda insculpido no  
contexto dos art. 2º, art. 128 c/c art. 460, do código de processo  
civil.  Embasada  a  sentença  em  premissas  fáticas  em 
desarmonia  com  os  fatos  narrados  na  petição  inicial,  
configura decisão extra petita, e, por consequência, o error in  
procedendo,  o  qual  autoriza  este  órgão  ad  quem anular  o  
decisum hostilizado. Em face do exposto, conhecida de ofício a  
remessa necessária, no mérito, declaro nula a sentença de ofício,  
por  violação  ao  princípio  da  congruência,  e  determino  que  os  
autos retornem ao juízo a quo, a fim de que outra decisão seja  
proferida,  restando  prejudicadas  as  pretensões  recursais  
veiculadas no recurso voluntário. (TJPB; APL 0042046-17.2006.815.2001; 
Terceira  Câmara  Especializada  Cível;  Relª  Desª  Maria  das  Graças  Morais 
Guedes; DJPB 24/10/2014; Pág. 17) 

Em adição, colaciono os seguintes precedentes jurisprudenciais:

PROCESSUAL CIVIL. AÇÃO CIVIL PÚBLICA. Improbidade  
Administrativa.  Município  de  Pitangueiras.  Contratação  de  
servidor não precedida de concurso público. Julgamento da  
lide  que deixou de apreciar  todos os pedidos do Autor  e  
ainda deliberou sobre pedido não formulado. Decisão citra e  
extra petita. Vícios insanáveis. Inteligência dos artigos 458,  
II,  459  e  460,  do  CPC.  R.  Sentença  anulada  de  ofício,  
devendo outra ser proferida. R. Sentença anulada. Recurso  
do  Réu  prejudicado.  (TJSP;  APL  0002939-56.2008.8.26.0459;  Ac. 
8893147;  Pitangueiras;  Nona  Câmara  de  Direito  Público;  Rel.  Des.  Carlos 
Eduardo Pachi; Julg. 14/10/2015; DJESP 27/10/2015)

AGRAVO DE INSTRUMENTO. AÇÃO CIVIL PÚBLICA POR  
ATO  DE  IMPROBIDADE  ADMINISTRATIVA.  LIMINAR.  
CAUÇÃO  DE  VALORES  OU  BENS  EM  GARANTIA.  
PEDIDO  DIVERSO.  VÍCIO.  DECISÃO  EXTRA  PETITA.  
NULIDADE. 1. Em observância ao princípio do dispositivo,  
cabe  ao  juiz  decidir  dentro  dos  estritos  limites  da  lide,  
devendo limitar  sua decisão ao que foi  pedido,  sendo-lhe  
vedado decidir  aquém (citra petita),  além (ultra petita),  ou  
fora (extra petita) do que foi discutido, sob pena de ofensa  
ao  disposto  nos  arts.  128  e  460  do  CPC.  2.  É  nula  a 
decisão  que  aprecia  pedido  diverso  daquele  que  foi  
formulado,  sendo  vedado  ao  Tribunal  manifestar-se  
sobre a matéria, sob pena de ofensa ao duplo grau de  
jurisdição. (TJMG; AI 1.0027.14.025668-9/001; Rel. Des. Afrânio Vilela; Julg. 
26/05/2015; DJEMG 02/06/2015)  
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Dessa  forma,  entende-se  que  a  presente  decisão  deve  ser  anulada,  de 

forma que os autos sejam remetidos à instância de origem para novo julgamento, desta 

vez  com  apreciação  dos  pedidos  em  consonância  com  os  fatos  narrados  na  peça 

inaugural.

Isto  posto,  EX  OFICCIO,  ANULO a  sentença proferida  nestes  autos, 

determinando o  RETORNO dos mesmos ao juízo de origem, a fim de que outra seja 

proferida em seu lugar,  agora analisando efetivamente a situação fática e pedidos a 
exordial.

Apelação Cível e Reexame Oficial prejudicados.

P. I. 

Cumpra-se.

João Pessoa , 04 de dezembro de 2015.

Juiz Ricardo Vital de Almeida
RELATOR

J/04 e J/11 (R)

Juiz Ricardo Vital de Almeida
6


	GAB. DES. JOSÉ RICARDO PORTO
	DECISÃO MONOCRÁTICA

